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 »Entrevista / ROBERVAL BELINATI, PRESIDENTE DO TRE-DF

O 
primeiro turno das 
eleições está se apro-
ximando. Com isso, 
os preparativos se-

guem acelerados. O presidente 
do Tribunal Regional Eleito-
ral do Distrito Federal (TRE-
DF), Roberval Belinati, afir-
mou, em entrevista à jorna-
lista Ana Maria Campos, que 
a organização para o pleito de 
outubro está como o planeja-
do. Cerca de 6 mil policiais es-
tão sendo mobilizados para os 
610 locais em que ocorrerão as 
seções, além dos 35 mil mesá-
rios convocados.

Roberval Belinati destacou 
que as 41 candidaturas impug-
nadas no Distrito Federal pre-
cisam ser julgadas até 12 de se-
tembro — prazo limite estabe-
lecido por lei. De acordo com o 
presidente do TRE-DF, os princi-
pais motivos para tais ações es-
tão relacionados à improbidade 
administrativa, inelegibilidade, 
falha na filiação partidária, en-
tre outros aspectos.

O desembargador Belinati 
ressaltou que a urna eletrônica 
— tópico de discussão na corri-
da eleitoral e dúvida para mui-
tos cidadãos — é confiável e que 
a população deve acreditar no 
sistema de voto brasileiro. “Elei-
ções limpas, seguras e pacíficas”, 
disse, ontem, durante o progra-
ma CB.Poder — parceria do Cor-

reio com a TV Brasília. 

Como estão os preparativos? 
O TRE recebeu os registros de 
candidaturas?

Estamos caminhando para “os 
finalmentes” da organização pa-
ra as eleições. Está dando tu-
do certo. As forças de segurança 
do Distrito Federal estão mobi-
lizadas para o pleito. Teremos o 
apoio de, pelo menos, 6 mil po-
liciais nos 610 locais de votação, 
e 35 mil mesários foram convo-
cados para participar das seções 
eleitorais. Eu trouxe, aqui, um 
documento oficial para mostrar 
que teremos 860 candidatos dis-
putando todos os cargos. Para 
governador, temos 13 candida-
tos; para senador, 12; para depu-
tado federal, 206; e para deputa-
do distrital, 592 — total de 860. 
O detalhe interessante é que, na 
última eleição, em 2018, tivemos, 
no DF, 1.258 candidatos. Agora, 
temos menos 398 postulantes, 
ou seja, diminuiu.

Por causa das regras da nova 
lei eleitoral?

Agora, os partidos políticos só 
podem lançar o número de vagas 
mais um. Antes, não, poderia ser 
o número de cargos mais a me-
tade. Eu perguntei, ontem (se-
gunda-feira), ao empresário (e 
candidato ao Buriti) Paulo Octá-
vio, que esteve em uma solenida-
de no Tribunal Regional Eleitoral 

(TRE), se essa redução era bené-
fica ou não. Ele deu a opinião de-
le publicamente dizendo que is-
so era positivo para todos os par-
tidos políticos, inclusive, para os 
candidatos. Nós, do TRE, esta-
mos trabalhando com uma equi-
pe muito unida e boa para ofe-
recer o melhor nessas eleições.

Para o eleitor, o senhor acha 
que um número menor de 
candidatos facilita na escolha?

Essa redução facilita a fiscali-
zação e a apresentação dos pró-
prios candidatos, portanto, se-
ria benéfico para os eleitores, no 
momento de decisão.

As impugnações começaram. 
O senhor tem um número de 
quantas são?

Até a manhã de hoje (ontem), 
tínhamos 41 impugnações, a 
maioria do Ministério Público 
Eleitoral (MPE). 

O que acontece se o TRE-
DF considerar procedente a 
impugnação e negar o registro? 
O candidato pode continuar 
fazendo campanha, esperando 
recurso?

Ele pode entrar com recurso 
para o Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) e, se conseguir uma li-
minar, uma cautela ou uma tute-
la antecipada, continuaria com a 
candidatura. Caso ele não recor-
ra, está fora. Não vai poder dar 
andamento à campanha.

E os principais motivos de 
impugnação são relacionados 
a quê?

A maioria envolve inelegi-
bilidade, falha na filiação par-
tidária, condenações crimi-
nais — pessoas que foram con-
denadas estão inelegíveis —, 
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“Teremos eleições
limpas e seguras”

improbidade administrativa — 
pessoas condenadas por im-
probidade, em tese, não serão 
alcançadas pela decisão do Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
não vão poder se candidatar. 
Domicílio eleitoral, tem um ca-
so até interessante, de um pos-
tulante que comprovou domi-
cílio em Goiânia e quer concor-
rer no Distrito Federal. Falta de 
quitação eleitoral, existe um ca-
so de outro candidato que não 
votou na última eleição, não pa-
gou multa e esqueceu. Ele até 
passou do prazo e não dá mais 
para regularizar. Não prestação 
de contas, alguns não presta-
ram e, em razão disso, estarão 
impedidos para o registro das 
candidaturas. São esses os prin-
cipais motivos.

Depois que o STF concluiu o 
julgamento sobre os efeitos 
da nova lei de improbidade 
administrativa, como fica a 
situação dos candidatos que 
estão ancorados em liminares 
que suspenderam efeitos de 
condenações em ações de 
improbidade?

O Ministério Público Eleito-
ral já apresentou impugnação 
para que prevaleça a decisão 
do STF. Independentemente de 
liminares, o TRE vai examinar 
com base na decisão do STF. O 
que o Supremo fez? Quem re-
cebeu condenação, e ela entrou 
em estado julgado, não poderá 
ser beneficiado pela reforma da 
lei de improbidade. Quem esti-
ver condenado, está fora. Essa 
reforma só seria aplicada pa-
ra os casos em andamento, so-
bretudo, para avaliar se hou-
ve dolo ou culpa na sua ação. 
Porque os políticos, ao defen-
derem a reforma, disseram que 

muitos administradores foram 
condenados por culpa, por er-
ro na gestão, por falha na equi-
pe. Com isso, eles estariam pa-
gando muito, daí a reforma da 
lei. Deveriam condenar somen-
te os casos de corrupção, de má 
gestão dolosa. Agora, aqueles 
que foram definitivamente jul-
gados, segundo o STF, não se-
riam alcançados.

Definitivamente julgado 
significa transitado em julgado 
ou com condenação em segunda 
instância? Como podemos 
interpretar?

Significa transitado em julga-
do. O político foi condenado por 
improbidade administrativa, já 
transitou e foi julgado? Encerrou. 
Ele tem que cumprir o prazo de 
inelegibilidade, que é de 8 anos. 
Agora, a Justiça não vai anular, 
porque o Supremo não decidiu 
nesse sentido.

Podemos imaginar que esses 
casos vão acabar com uma só 
definição?

Eu entendo que a decisão do 
STF está muito clara. É óbvio que 
o candidato impugnado vai re-
correr até quando ele puder. Eu 
não vou dar uma palavra final, 
porque neste país tudo é possí-
vel. Não posso afirmar que todos 
os tribunais vão seguir cegamen-
te a definição do STF. Apesar de-
la ser clara e não deixar nenhu-
ma dúvida. 

Até 12 de setembro o senhor 
acredita que todas essas 
impugnações estarão julgadas?

De acordo com a lei eleito-
ral, temos até 12 de setembro 
para examinarmos todas as im-
pugnações. Se for necessário, 
vamos amanhecer no TRE. O 

tempo que for preciso traba-
lharemos para respondermos 
a todas as impugnações. Esse 
é o prazo que temos que cum-
prir rigorosamente.

O senhor concorda com o 
discurso do ministro Alexandre 
de Moraes em relação ao 
sistema de voto brasileiro e 
da confiabilidade das urnas 
eletrônicas?

Na última reunião que tive-
mos com o ministro, aqui, no 
TSE, eu manifestei o meu apoio 
pessoal, integral e eminente ao 
Alexandre de Moraes. Eu disse 
que a Justiça do Distrito Fede-
ral está de pleno acordo com a 
sua decisão. Eleições limpas, se-
guras e pacíficas. Essa é a orien-
tação do ministro que seguimos 
e ressaltamos para a população 
brasileira. Não queremos confu-
são. E sobre o processo eleitoral, 
essa dúvida que tem sido colo-
cada é algo que não tem funda-
mento. As perícias que são reali-
zadas nas urnas não deixam ne-
nhum questionamento de que o 
processo é absolutamente segu-
ro. Não há como fraudar uma 
urna eletrônica que não tem li-
gação com rede social, platafor-
ma, com internet, com nada. A 
urna é ligada na eletricidade e 
na bateria. Não há como inva-
dir o item e fraudar uma vota-
ção. Muito menos no sistema 
de totalização do TSE. Nós, da 
Justiça Eleitoral, estamos com 
o ministro. Comungamos do 
mesmo pensamento. O proces-
so eleitoral é seguro. A popula-
ção pode ter certeza de que o 
voto será computado. Não ha-
verá fraude nenhuma.

* Estagiário sob a supervisão de 
Guilherme Marinho

Ao CB.Poder, o desembargador garante a segurança das urnas eletrônicas e diz que os preparativos para o pleito estão conforme o 
planejamento. O magistrado elenca, ainda, os principais fatores que levam a impugnação de candidaturas, que, em Brasília, somam 41

O político foi 
condenado por 
improbidade 
administrativa, 
já transitou e foi 
julgado? Encerrou. 
Ele tem que 
cumprir o prazo de 
inelegibilidade, que 
é de 8 anos”

Não há como 
fraudar uma urna 
eletrônica que 
não tem ligação 
com rede social, 
plataforma, com 
internet, com nada. 
A urna é ligada na 
eletricidade e na 
bateria. Não há 
como invadir 
o item”


